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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Secretário-Geral

Declaração n.o 205/2005 (2.a série). — Para os devidos efeitos
se declara que o professor Fernando José da Costa Salgado renunciou
ao cargo de vogal da Comissão Nacional de Protecção de Dados,
para o qual tinha sido eleito.

14 de Setembro de 2005. — A Secretária-Geral, Adelina Sá Car-
valho.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 20 367/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea d) do artigo 17.o e no n.o 2 do artigo 22.o da Lei Quadro
do Sistema de Informações da República Portuguesa, publicada em
anexo à Lei Orgânica n.o 4/2004, de 6 de Novembro, e ouvido o
Secretário-Geral do Sistema de Informações da República Portuguesa,
é nomeado, em comissão de serviço, director do Serviço de Infor-
mações Estratégicas de Defesa o licenciado João do Carmo Ataíde
da Câmara, conselheiro de embaixada do quadro do pessoal diplo-
mático do Ministério dos Negócios Estrangeiros, que, conforme resulta
da respectiva nota curricular, reúne o perfil, experiência e conhe-
cimentos adequados para o desempenho do referido cargo.

6 de Setembro de 2005. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Car-
valho Pinto de Sousa.

Nota curricular

Nome: João do Carmo Ataíde da Câmara.
Nascido em Lisboa em 2 de Junho de 1958, licenciou-se em Direito

pela Faculdade de Ciências Humanas da Universidade Católica
de Lisboa.

Ingressou na carreira diplomática em 12 de Março de 1984 e exerceu
funções, sucessivamente, na Repartição de Integração Europeia da
Direcção-Geral dos Negócios Económicos, e na Direcção-Geral das
Comunidades Europeias.

Foi adjunto do Gabinete do Secretário de Estado da Integração Euro-
peia de Dezembro de 1987 a Maio de 1989.

Esteve colocado nas Embaixadas de Portugal em Pretória, em 4 de
Maio de 1989, em Brasília, em 11 de Setembro de 1994, e em
Londres, em 19 de Agosto de 2000, respectivamente como segun-
do-secretário, conselheiro e ministro conselheiro.

Nomeado em 1 de Outubro de 1997 chefe de divisão na Direcção
de Serviços da Europa da Direcção-Geral das Relações Bilaterais,
assumiu em 21 de Novembro do mesmo ano as funções de director,
cujo exercício cessou em 18 de Janeiro de 1999, por ter sido
nomeado chefe de gabinete do Secretário de Estado dos Assuntos
Europeus.

Foi director de serviços da África Subsariana, desde 15 de Outubro
de 2003, passando a partir de 1 de Outubro de 2004 a exercer
o cargo de subdirector-geral na Direcção-Geral dos Assuntos
Comunitários.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 8287/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
despacho de 7 de Setembro de 2005 do secretário-geral da Presidência
do Conselho de Ministros, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados a partir da data de publicação do presente aviso, con-
curso interno de acesso misto para preenchimento de 19 lugares na
categoria de assistente administrativo especialista, da carreira de assis-
tente administrativo, com dotação global, do quadro de pessoal da
Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros, aprovado
pela Portaria n.o 59/98, de 12 de Fevereiro, e alterado pela Portaria
n.o 814/99, de 22 de Setembro.

2 — Nos termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o e do n.o 3
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, são fixadas
as seguintes quotas:

Quota A — 18 lugares a preencher por funcionários pertencentes
ao quadro de pessoal da Secretaria-Geral da Presidência do
Conselho de Ministros;

Quota B — um lugar a preencher por funcionário não perten-
cente ao quadro de pessoal da Secretaria-Geral da Presidência
do Conselho de Ministros.

3 — Prazo de validade do concurso — o concurso visa exclusiva-
mente o provimento dos lugares acima mencionados e esgota-se com
o respectivo preenchimento.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 98/2003, de 12 de Maio;
Despacho n.o 19 779/2003 (2.a série), de 17 de Outubro;
Despacho n.o 11 129/2004 (2.a série), de 3 de Junho.

5 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva, enqua-
dradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo
grau de complexidade:

Quota A — as funções serão desempenhadas nas áreas admi-
nistrativas de pessoal, contabilidade, aprovisionamento, expe-
diente e arquivo e apoio administrativo em geral;

Quota B — as funções serão desempenhadas na área adminis-
trativa de contabilidade.

6 — Remuneração, local e condições de trabalho — a remuneração
é a fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e legislação complementar. O local de trabalho situa-se na Rua do
Professor Gomes Teixeira, 1350-265 Lisboa, e as condições de trabalho
são as genericamente vigentes na função pública.

7 — Requisitos gerais — nos termos da alínea a) do n.o 1 do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, podem
ser opositores ao presente concurso os assistentes administrativos prin-
cipais com, pelo menos, três anos de serviço na respectiva categoria
e classificação de serviço não inferior a Bom.

8 — Requisitos específicos da quota B — possuir conhecimentos
e experiência profissional em contabilidade pública (enquadramento,
regimes, orçamento, realização da despesa, receitas, despesas); em
SIC — Sistema de Informação Contabilística e Informática na óptica
do utilizador — processamento de texto, folha de cálculo, correio elec-
trónico, Internet e Intranet.

9 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional.

9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, com base na análise do respectivo currículo profis-
sional, tendo em consideração:

A habilitação académica de base, onde se ponderará a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

A formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com as áreas de actividade dos lugares postos
a concurso;

A experiência profissional, onde se ponderará o desempenho
efectivo de funções nas áreas de actividade para as quais o
concurso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

A classificação de serviço, cuja ponderação é feita através da
expressão quantitativa, sem arredondamento.

9.2 — A entrevista profissional visa avaliar, numa relação inter-
pessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais
e pessoais dos candidatos, tendo por base o texto escrito referido
no n.o 12.4 deste aviso.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional, bem como o sistema de classificação
final, constam de actas de reunião do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — A classificação final resultará da classificação obtida pelos
candidatos nos métodos de selecção utilizados e será expressa na
escala de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os que obte-
nham classificação final inferior a 9,5 valores.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser apresentadas mediante reque-

rimento de admissão dirigido ao secretário-geral da Presidência do
Conselho de Ministros e entregue pessoalmente ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, para a Secretaria-Geral da Presidência
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do Conselho de Ministros, Rua do Professor Gomes Teixeira, 1350-265
Lisboa.

12.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

Nome, estado civil, número e validade do bilhete de identidade,
residência, código postal e telefone;

Habilitação académica;
Indicação da categoria e da natureza do vínculo que detém e

serviço a que pertence;
Identificação do concurso a que se candidata;
Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam dever

apresentar por considerarem passíveis de influir na apreciação
do seu mérito ou de constituir motivo de preferência legal,
os quais no entanto só poderão ser tidos em conta pelo júri
se devidamente comprovados;

Menção expressa de todos os documentos apresentados em anexo
ao requerimento.

12.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados obrigatoriamente do currículo profissional detalhado
e devidamente assinado, com indicação, designadamente, das tarefas
e funções exercidas e correspondentes períodos, bem como a formação
profissional complementar, referindo as acções finalizadas, duração
e entidade promotora, devendo ser apresentada a respectiva com-
provação.

12.4 — Os candidatos devem apresentar também um texto original
escrito pelo próprio sobre as respectivas aptidões para o desempenho
de funções, tal como são descritas no n.o 5 deste aviso, que sirva
de base à entrevista profissional (mínimo de 1500, máximo de 3000
caracteres).

12.5 — Os candidatos deverão ainda entregar as declarações cor-
respondentes ao conteúdo funcional, à classificação de serviço e ao
tempo de serviço na carreira, na categoria e na função pública.

12.6 — O eventual suprimento da avaliação de desempenho será
efectuado mediante requerimento do interessado dirigido ao presi-
dente do júri do concurso, apresentado até ao termo do prazo referido
no n.o 1 e instruído com declaração emitida e autenticada pelo serviço
a cujo quadro o candidato pertence, da qual conste, de forma ine-
quívoca, que aquele se encontrou/encontra em situação inviabilizadora
de atribuição de classificação/avaliação ordinária ou extraordinária
de serviço na sua expressão qualitativa e quantitativa que obteve ao
longo do seu percurso profissional.

13 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros ficam dispen-
sados da apresentação dos documentos comprovativos que se encon-
trem arquivados no seu processo individual.

13.1 — Os candidatos cuja documentação necessária para o pre-
sente concurso não se encontre arquivada no respectivo processo indi-
vidual e dela não fizerem a devida entrega serão excluídos nos termos
do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

14 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos de admissão exigíveis nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e constantes do aviso de abertura determina a exclusão
do concurso.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida, os documentos comprovativos das suas declarações, nos
termos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

16 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final serão divulgadas nos termos do artigo 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, sendo afixadas, para consulta, nas instalações da
Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros.

17 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, do Ministro Adjunto, do Ministro da Reforma do
Estado e da Administração Pública e da Ministra para a Igualdade,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

18 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Fernanda Maria Vintém Rodrigues,
vogal do conselho de direcção dos Serviços Sociais da Pre-
sidência do Conselho de Ministros.

Vogais efectivos:

Luís Fernando Vilaça dos Anjos, técnico superior principal
da Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros.

Maria Celeste Gil Brás Caeiro Varela, técnica superior de
1.a classe da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Vogais suplentes:

Rosa Maria Rito Vieira Barbosa, chefe de secção da Secre-
taria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros.

Maria Manuela de Oliveira Neves Pintassilgo, assistente
administrativa especialista da Secretaria-Geral da Presi-
dência do Conselho de Ministros.

16 de Setembro de 2005. — O Secretário-Geral, José M. Sousa Rego.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO
Despacho conjunto n.o 738/2005. — Nos termos conjugados do

artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 1/2004, de 2 de Janeiro, e dos artigos 2.o,
n.o 3, 18.o, n.o 1, e 19.o, n.os 1, 2 e 4, da Lei n.o 2/2004, de 15 de
Janeiro, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 51/2005, de
30 de Agosto, é nomeado, em comissão de serviço, director do Gabi-
nete de Estratégia e Estudos do Ministério da Economia e da Inovação
o Prof. Doutor António Miguel Amoedo Lebre de Freitas, ficando
autorizado a exercer a actividade docente, bem como a realizar pales-
tras, acções de formação de curta duração e outras actividades de
idêntica natureza, nos termos previstos no artigo 16.o, n.o 3, alíneas d)
e f), da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro.

A presente nomeação fundamenta-se na experiência profissional
do nomeado e na reconhecida aptidão para o desempenho das funções
inerentes ao cargo, tal como atesta, de resto, a síntese do respectivo
curriculum vitae que é publicada em anexo ao presente despacho.

O presente despacho produz efeitos a partir de 8 de Setembro
de 2005.

7 de Setembro de 2005. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Car-
valho Pinto de Sousa. — O Ministro da Economia e da Inovação,
Manuel António Gomes de Almeida de Pinho.

Curriculum vitae

(síntese)

Dados pessoais

Nome: António Miguel Amoedo Lebre de Freitas.
Bilhete de identidade n.o 6578926, emitido em 6 de Dezembro de

2004, Aveiro.
Data de nascimento: 3 de Novembro de 1964.

Habilitações académicas

Doctor of Philosophy (PhD) in Economics, Universiry of London
(Birkbeck College), 1999.

Mestre em Economia, Universidade Nova de Lisboa, 1992.
Licenciado em Economia, Universidade Nova de Lisboa, 1986.

Posições académicas

Universidade de Aveiro: professor auxiliar desde Outubro de 2000
(professor auxiliar convidado entre Outubro de 1999 e Setembro
de 2000).

Universidade Independente: docente, de Outubro de 1996 a Setembro
de 1999.

Faculdade de Economia da UNL: assistente convidado em 1990-1994
(assistente estagiário entre Outubro de 1986 e Setembro de 1990).

Actividade profissional

Banco de Portugal, Gabinete de Estudos Económicos, de Outubro
de 1999 a Setembro de 2000.

Participação em projectos vários envolvendo, nomeadamente, o estudo
da economia portuguesa e a assistência técnica a diversos países
em desenvolvimento.

Despacho conjunto n.o 739/2005. — Nos termos da alínea i) do
n.o 1 do artigo 25.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção
que lhe foi dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, dá-se por
finda, a seu pedido, a comissão de serviço do licenciado Rui Tomás
Vilaça de Castro Feijó para o exercício do cargo de director do Gabi-
nete de Estratégia e Estudos do Ministério da Economia e da Inovação,
com efeitos a partir de 8 de Setembro de 2005.

7 de Setembro de 2005. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Car-
valho Pinto de Sousa. — O Ministro da Economia e da Inovação,
Manuel António Gomes de Almeida de Pinho.


